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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER – PROJETO DE LEI Nº 076/2023 
 
PROCESSO:  2134/2023 
 
REFERÊNCIA: Projeto de Lei n° 076/2023 
 
AUTOR: Vereador Marcos Antônio Duarte da Silva. 
 
ASSUNTO: “Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de intérprete de 

Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) nas exibições de eventos públicos e privados 

artísticos, culturais ou sociais, e dá outras providências. ” 

 
 

I - RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Lei n°076/2023, de autoria do vereador Marcos 

Antônio Duarte da Silva. Após a tramitação regular, vieram os autos sob o nº 

2134/2023 para a Comissão de Finanças e Orçamento, para elaboração de 

parecer.  

II – PARECER 
 

De acordo com o artigo 48, do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

compete à Comissão de Finanças e Orçamento emitir parecer sobre todos os 

assuntos de caráter financeiro, e especialmente sobre: 

 

Art.48. [...] 

III - as proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos, 

empréstimo público e as que direta ou indiretamente alteram a despesa 

ou a receita do Município, acarretam responsabilidade ao erário 

Municipal ou interessem ao crédito público; 

 

Na mensagem de justificativa, o nobre vereador assim justifica: “O 

presente projeto de lei embasado pela Lei Federal no 13.146, de 6 de julho de 2015 

(Lei Brasileira da Inclusão ou Estatuto da Pessoa com Deficiência), que trouxe 

diversos dispositivos que asseguram os direitos das pessoas com deficiência, como 
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o acesso à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de oportunidades 

com as demais pessoas, tem por objetivo estabelecer a obrigatoriedade da presença 

de intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) em eventos públicos e privados 

de natureza artística, cultural ou social. A proposta visa promover a inclusão e a 

acessibilidade das pessoas surdas ou com deficiência auditiva, garantindo-lhes o 

pleno acesso a conteúdos e experiências que esses eventos oferecem. (...)”. 

 

Embora o art. 59, parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal preveja 

que o Projeto de Lei que implique em despesa deverá ser acompanhado de 

indicação das respectivas dotações orçamentárias especificadas no orçamento de 

vigência, os tribunais têm decidido que a ausência de dotação orçamentária 

específica não torna a lei inconstitucional, importa, no máximo, na inexequibilidade 

da norma no mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada. Vejamos: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei municipal de 
origem parlamentar que institui campanha de orientação e 
conscientização sobre as consequências do acúmulo de lixo nas ruas do 
Município de Jundiaí. Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência 
de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe 
do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição 
Estadual.  Inexiste ofensa às iniciativas legislativas reservadas ao Chefe 
do Executivo, ademais, em razão da imposição de gastos à 
Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra 
da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das 
atribuições administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, 
previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Lei que 
cuida de assunto local, relativo à proteção do meio ambiente e controle 
da poluição. Precedentes deste Órgão Especial.  Ausência de  dotação  
orçamentária  específica  que  não torna a lei inconstitucional, 
importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no mesmo 
exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes do 
STF. Procedência parcial do pedido. Expressões e dispositivos legais 
que fazem referência genérica à sanção de multa, sem, contudo, prever 
de forma exata e clara o 'quantum' cominado para a hipótese de infração 
administrativa, o que contrasta com  o  princípio  da  legalidade  
estipulado  no  artigo  111  da Constituição  Paulista.  Vedado ao Poder 
Legislativo deixar ao arbítrio  do  administrador  a disciplina de matéria 
reservada à lei. Procedência parcial do pedido. Liminar cassada.  
 
(ADI nº 2150170-91.2016.8.26.0000, j. 19 de outubro de 2016, Rel. Des. 
Márcio Bartoli) 

 

Ademais, quanto à obrigatoriedade da presença do Intérprete de Libras 

em eventos de caráter artístico, cultural ou social no município, tal providência 
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encontra fundamento na determinação prevista na Lei Federal no 10.436/2002, 

que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libra. Vejamos: 

 

“Art. 2° Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e 

empresas concessionárias de serviços públicos, formas 

institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de 

Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva e de utilização 

corrente das comunidades surdas do Brasil” 

 

Portanto, esta comissão entende que a presente propositura não 

apresenta vício ou qualquer outra ilegalidade capaz de impedir sua aprovação 

nesta Casa Legislativa. 

 

Ressaltamos que para sua aprovação, o projeto dependerá do voto 

favorável da maioria simples dos membros desta Casa de Leis (Art. 58, LOM). É 

válido lembrar que o Presidente da Mesa Diretora somente votará em projetos 

com quórum de maioria simples quando ocorrer empate, conforme dispõe o artigo 

45, inciso III, da Lei Orgânica Municipal. 

 
 

III - CONCLUSÃO 

Ante o exposto, a Comissão de Finanças e Orçamento manifesta 

parecer FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI N° 076/2023. 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 

Estado do Tocantins, 28 de setembro de 2023.

 
Ver. Edimar Leandro da Conceição                Ver. Geraldo Francisco da Silva 
                 Presidente                                                           Relator 
  
   
        Ver. Ygor Sousa Cortez                              Ver. Jorge Ferreira Carneiro 
                Vice-Presidente                                                   Membro
 

N
º 

P
R

O
C

.: 
02

13
4 

- 
P

L 
07

6/
20

23
 -

 A
U

T
O

R
IA

: V
er

. M
ar

co
s 

D
ua

rt
e

V
E

R
IF

IQ
U

E
 A

 A
U

T
E

N
T

IC
ID

A
D

E
 E

M
 h

ttp
s:

//a
ra

gu
ai

na
.v

ot
ac

ao
el

et
ro

ni
ca

.in
f.b

r/
au

te
nt

ic
id

ad
ep

df

C
H

A
V

E
 D

E
 V

E
R

IF
IC

A
C

A
O

 D
E

 IN
T

E
G

R
ID

A
D

E
: 

66
58

65
D

03
1B

C
F

F
A

79
28

B
F

C
71

9B
2F

33
4C

C
O

D
IG

O
 D

O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

: 
00

23
29

 DOCUMENTO ASSINADO POR: EDIMAR LEANDRO DA CONCEICAO:53398335187 - JORGE FERREIRA CARNEIRO:62530402191
 - GERALDO FRANCISCO DA SILVA:92732780197 - YGOR SOUSA CORTEZ:93053541149


